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Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, às dezessete horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número duzentos e quarenta e dois da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Hugo Fernandes, Fabrício de Sá Xavier, José Augusto Martins, Paulo Sérgio de Azevedo, Aimoré da Silva Almeida, Carlos Magno da Silva Peres, Genessi Rodrigues da Silva, Maria Alessandra Leite Freire, Marcus Felipe Mercante Linhares e Paulo César da Cruz de Azevedo, sob a presidência do primeiro, sendo que o Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo está participando de forma virtual, home officie, de acordo com o deferimento de seu requerimento. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Hugo Fernandes, solicitou ao Vereador Fabrício de Sá Xavier, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foi registrada a ausência do Vereador Maurício Sant’Ana Soares. Justificada. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Genessi Rodrigues da Silva, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: Salmo 46, Versículos de 01 à 05. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 18 de maio de 2020. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Ofício SME nº 33/2020 da Secretaria Municipal de Educação respondendo o ofício nº 0313/2020; 02) Ofício SMSM nº 111/2020 da Secretaria Municipal de Saúde; 03) Edital nº 03/2020 do Conselho Fiscal da PREVI Miracema; 04) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadã Miracemense à Sra. Jenefer Bucker Machado, de autoria do Vereador Fabrício de Sá Xavier; 05) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadão Miracemense ao Sr. Jhonathan dos Santos Vidal, de autoria do Vereador Fabrício de Sá Xavier; 06) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadão Miracemense ao Sr. Gerson da Silva Lima, de autoria do Vereador Fabrício de Sá Xavier; 07) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadão Miracemense ao Sr. Dante Sellani, de autoria do Vereador Genessi Rodrigues da Silva; 08) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadã Miracemense à Sra. Izabel Cristina de Oliveira Silva, de autoria do Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo; 09) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadã Miracemense à Sra. Maria Aparecida de Oliveira e Silva, de autoria do Vereador Paulo César da Cruz de Azevedo; 10) Projeto de Lei que Dispõe sobre a Conservação da Terrenos Edificados (abandonados) e não edificados, autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar intervenções e dá outras providências, de autoria do Vereador Aimoré da Silva Almeida. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereador Paulo Sérgio de Azevedo - Ao Presidente da Câmara Municipal de Miracema - Solicitação no sentido de que seja descontado em folha de pagamento, a ausência injustificada (sem apresentação de atestado médico ou comprovação de que estava a serviço do mandato) do Vereador nas reuniões ordinárias desta Casa Legislativa, conforme determina o Capítulo V e seus artigos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Miracema. Deferido. 02) Vereador Aimoré da Silva Almeida - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja colocada bica corrida nas ruas de Miracema sem calçamento, tendo em vista que nas épocas de chuvas as referidas ruas ficam com muito barro. Deferido. 03) Vereador Aimoré da Silva Almeida - Ao DER-RJ de Miracema - Solicitação no sentido de que seja realizada a roçada das vias do Município de Miracema, tendo em vista que os matos estão muito alto, causando riscos para a população. Deferido. 04) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Agricultura - Solicitação no sentido de que seja realizada uma roçada na entrada do Bairro Demétrio, tendo em vista que o mato está muito alto. Deferido. 05) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizada a poda das árvores da Comunidade de Areias. Deferido. 06) A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire solicitou uma Moção de Pesar para os familiares do Sr. Joci, em virtude de seu falecimento. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 07) Vereadora Maria Alessandra Leite Freire - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja informado a esta Casa Legislativa qual o saldo do Fundo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), de que forma ele pode ser utilizado e se ele está sendo utilizado de alguma maneira. Deferido. 08) O Vereador Paulo Sérgio de Azevedo solicitou uma Moção de Pesar para os familiares da Sra. Almisti da Silva Rodrigues, em virtude de seu falecimento. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. O Vereador Hugo Fernandes sugeriu ao Prefeito Municipal realizar uma parceria para noticiar os falecimentos que estão ocorrendo no Município de Miracema. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva esclareceu que existe uma lei de sua autoria onde diz que os falecimentos devem ser noticiados no site da Prefeitura. 09) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja informado a esta Casa Legislativa qual o andamento da Lei Municipal que dispõe sobre a Regularização Fundiária. Deferido. 10) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja informado a esta Casa Legislativa qual o andamento do pedido sobre a realização de uma parceria com um local no Município de Campos dos Goytacazes, objetivando atender as pessoas que são dependentes químicos no Município de Miracema. Deferido. O Vereador Carlos Magno da Silva Peres agradeceu ao Secretário Municipal de Obras e ao Higor pelo atendimento de alguns pedidos, pois está conseguindo o atendimento de diversos pedidos em favor dos munícipes. 11) Vereador José Augusto Martins - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizada uma roçada na Rua Edson Alvim de Bastos, tendo em vista que o local está com muito mato. Deferido. 12) Vereador Hugo Fernandes solicitou uma Moção de Aplausos para a Servidora Ângela Maria de Almeida da Silva, a parabenizando pelos 29 anos de Serviços prestados ao Município com dedicação, competência e zelo. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 13) Vereador Hugo Fernandes, em conjunto com o Vereador Paulo Sérgio de Azevedo - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja estudada uma forma de utilização dos recursos do Fundo do CMDCA para auxiliar crianças e adolescentes carentes, com anuência do Conselho e do Ministério Público. Tal solicitação precisa ser urgente devido à gravidade da pandemia e seguindo recomendações do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (documento em anexo). A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado ao Pequeno Expediente. Inscrita a Vereadora Maria Alessandra Leite Freire. Com a palavra, após cumprimentar todos os presentes, a Vereadora Maria Alessandra disse que gostaria de falar do que vem passando no submundo da política, poia quando está tentando atingir ela ou seu marido, ela até aceita, mas quando sua filha de 16 anos começa a chorar porque está vendo nas redes sociais uma pessoa alimentada pelo governo a falar de sua mãe e de seu pai, a situação muda de figura. Esclareceu que quem tem filho sabe o quanto dói esse tipo de coisa, então gostaria de deixar registrado que está tomando as providências cabíveis para que todas as pessoas que lá entram e falam também irão responder e se precisar vai solicitar proteção para sua família. Acrescentou que recebeu a ligação de um número privado e só atendeu porque tem um primo que mora no Rio e ele liga dessa maneira, entretanto ao atender a ligação foi ameaçada e a pessoa disse para ela “não ficar com medinho”, sendo que estava varrendo a porta de sua casa um dia e passou um carro com o vidro meio aberto e disse “vai trabalhar vagabunda”. Disse que não conhecia o submundo da política e achou que a política podia ser feita com transparência, com dignidade, com objetivos, com metas, com propostas e querendo o bem, sendo que esse mal da política não conheceu, pois conviveu com seu pai a vida inteira na política e nunca passou por esse tipo de coisa dentro de sua casa. Acrescentou que nunca passou por isso com seu pai e nem com seu marido, mas está passando por essa situação hoje, sendo que enquanto estava atingindo apenas ela e seu marido, não tinha problema. Entretanto, no momento em que a situação começou a atingir sua filha e seus amigos começaram a lhe mandar mensagem perguntando se ela estava vendo o que estavam dizendo de sua mãe e de seu pai, e sua filha desceu as escadas aos prantos, sendo que teve que passar o dia inteiro tentando acalmá-la e explicar o porquê que esse tipo de coisa acontece.  Desatacou que quando algo dói em um filho, dói muito mais do que tivesse atingido ela mesma, assim registrou que está tomando as providências necessárias e se precisar irá pedir proteção para sua família. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que fala em nome do governo e talvez também em nome da Câmara, pois nós somos radicalmente contra isso, pois é uma situação que atinge a democracia. Acrescentou que está sabendo desses fatos hoje e, como ela citou o nome do governo, na condição de Líder do Governo, quer dizer que é preciso primeiro provar, para depois acusar. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire disse que citou o submundo da política. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que ela mencionou que as pessoas estavam sendo alimentadas pelo governo. Assim, acredita que antes de acusar o governo, precisa apresentar as provas, pois senão passa a envolver uma série de pessoas do governo, inclusive ele mesmo que é Líder do Governo na Câmara e outros Vereadores que formam a base do governo numa coisa que abomina completamente. Acrescentando que também possui família, dois filhos e desde então quer se manifestar que é veementemente contra e interessa ao governo que esses fatos sejam apurados. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire disse que quem vai investigar não é ela e sim a Justiça. O Vereador Hugo Fernandes disse que também foi vítima de duas Fakes News, sendo que uma foi muito grave, pois tinham dito que foi aprovado um Projeto de sua autoria para que fosse realizada a instalação de um destacamento do BOPE na parte alta da cidade. Assim sofreu com essa questão e ficou vários dias sem dormir, sendo que infelizmente não sabemos de onde essas ações partem, mas sabemos que é de adversários, e essas questões realmente chateiam a gente. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que há aproximadamente um mês atrás foi feita uma postagem no Facebook, onde não citaram seu nome, por isso não respondeu, mas que deu a entender que estavam falando dele, dizendo que ele tinha ameaçado uma pessoa no corredor da Prefeitura e não aconteceu nada nem perto disso, acreditando que a informação foi passada de forma maldosa, sendo que viu pessoas que considera de bem comentando a postagem. O Vereador Hugo Fernandes disse que na semana ocorreu outra Fakenews em relação a uma ação do Bar do Julberto de arrecadação de cestas básicas, sendo que nem participou na organização e nem doando, entretanto foi dito que as cestas básicas foram entregues dizendo seu nome e pedindo votos, mas o Vereador Paulo Sérgio é testemunha que em nenhum momento disseram seu nome. Destacou que isso chateia demais, pois ficamos sem defesa porque não sabemos de onde vêm os ataques e também não corrobora com essas atitudes. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire disse que há três meses saiu um vídeo com sua filha e diversas adolescentes, sendo que todas as mães procuram a Delegacia e sequer deram importância. O Vereador Hugo Fernandes disse que infelizmente ninguém vai descobrir a origem dos vídeos, pois durante o mandato passado foi pessoalmente numa delegacia de crimes de informática e pode perceber que essas investigações não são solucionadas. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que há um tempo uma ex servidora postou que no Facebook que o Prefeito tinha roubado dinheiro para comprar uma fazenda, sendo que o Prefeito é uma pessoa de bem e já tinha um patrimônio grande, mas infelizmente as redes sociais viraram terra de ninguém e todos podem ir lá e atacar, mas o governo tem todo o interesse que esses fatos sejam apurados. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire disse que em nenhum momento mencionou o nome de Prefeito e de ninguém e sim disse submundo da política e pessoas do governo, pois quando tiver que dizer o nome diretamente vai dizer. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva disse que fica muito triste com essas situações e não concorda com isso. Destacou que esses fatos são nojentos e acabam envolvendo a família, assim entende o sentimento da Vereadora Maria Alessandra. Acrescentou que estamos num momento que precisamos nos unir e pensar no próximo e no futuro, sendo que infelizmente não temos controle da rede social, pois todos falam qualquer coisa, mas espera que no futuro isso mude. O Vereador Aimoré da Silva Almeida solicitou um requerimento ao Comandante do 36º Batalhão no sentido de que envide esforços a fim de que sejam realizadas rondas próximo à residência da Vereadora Maria Alessandra Leite Freire (colocar o endereço). A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 03 (três) Projetos de Lei e 04 (quatro) Projetos de Resolução: O Vereador Hugo Fernandes solicitou que todos os Projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei que Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial. Autoria: Prefeito Municipal. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que felizmente temos votados diversos créditos adicionais do Governo, mostrando o bom trabalho que está sendo feito pelo Prefeito e pelos Secretários, acreditando que Miracema nunca recebeu tantos recursos como vem recebendo. Parabenizou o Prefeito Municipal pelo trabalho que ele vem realizando, pois os pagamentos dos servidores estão sendo realizados em dia e o crédito com os fornecedores foi recuperado. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire esclareceu que foi visitar o Hospital de Miracema e verificou os respiradores e elogiou a situação na sessão passada, pois o local está muito bem equipado, assim quando percebe as coisas certas, também gosta de destacar. Continuando, o Vereador Presidente colocou o Projeto em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.900, de 21 de maio de 2020. O Prefeito Municipal de Miracema, Estado do Rio de Janeiro, Faço saber que a Câmara Municipal decreta a seguinte Lei: Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial, na forma do art. 41, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme abaixo descrito, objetivando a Aquisição de Bicicletas e Equipamentos de Segurança para o Transporte Escolar, conforme descrito a seguir: Unidade Orçamentária: 02.06 - Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. Função: 12 – Educação. Subfunção: 361 – Ensino Fundamental. Programa: 0208 – Reeq. Manut. Oper. Sec. Educ. Cult. Esp. e Lazer. Ação: 1.065 - Aquisição de bens Móveis, Equipamentos e outros Bens Permanentes. Produto: Aquisição Efetuada. Metas Físicas: 01 Unidade. Valor: R$ 49.452,00 (quarenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). Art. 2° - A fonte de recursos para o referido Crédito Adicional Especial prevista no Processo PAR Nº 23400010137201479, firmado entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a e a Prefeitura Municipal de Miracema, sendo o repasse no valor de R$ 49.452,00 (quarenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais), em conformidade com o disposto no artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme demonstrado no art. 1º desta Lei. Art. 3° - Fica neste ato autorizado o Poder Executivo a abrir o Crédito Adicional Especial, através de Decreto, na forma do art.42 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 4° - O presente Programa e sua ação ficam neste ato aditados ao Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 02) Projeto de Lei que autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.901, de 21 de maio de 2020. O Prefeito Municipal de Miracema, Estado do Rio de Janeiro, Faço saber que a Câmara Municipal decreta a seguinte Lei: Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial, na forma do art. 41, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme abaixo descrito, objetivando a Aquisição de 1(um) Ônibus Rural Escolar, conforme descrito a seguir: Unidade Orçamentária: 02.06 - Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. Função: 12 – Educação. Subfunção: 361 – Ensino Fundamental. Programa: 0208 – Reeq. Manut. Oper. Sec. Educ. Cult. Esp. e Lazer. Ação: 1.065 - Aquisição de Bens Móveis, Equipamentos e outros Bens Permanentes. Produto: Aquisição Efetuada. Metas Físicas: 01 Unidade. Valor: R$ 214.000,00 (duzentos e quatorze mil reais). Art. 2° - A fonte de recursos para o referido Crédito Adicional Especial advirá no Termo de Compromisso PAR Nº 202000771-4, firmado entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a e a Prefeitura Municipal de Miracema, sendo o repasse no valor de R$ 214.000,00 (duzentos e quatorze mil reais), em conformidade com o disposto no artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme demonstrado no art. 1º desta Lei. Art. 3° - Fica neste ato autorizado o Poder Executivo a abrir o Crédito Adicional Especial, através de Decreto, na forma do art.42 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 4° - O presente Programa e sua ação ficam neste ato aditados ao Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 03) Projeto de Lei que autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.902, de 21 de maio de 2020. O Prefeito Municipal de Miracema, Estado do Rio de Janeiro, Faço saber que a Câmara Municipal decreta a seguinte Lei: Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial, na forma do art. 41, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme abaixo descrito, objetivando a Aquisição de 1(um) Ônibus Rural Escolar, conforme descrito a seguir: Unidade Orçamentária: 02.06 - Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. Função: 12 – Educação. Subfunção: 361 – Ensino Fundamental. Programa: 0208 – Reeq. Manut.Oper.Sec.Educ.Cult.Esp. e Lazer. Ação: 1.065 - Aquisição de Bens Móveis, Equipamentos e outros Bens Permanentes. Produto: Aquisição Efetuada. Metas Físicas: 01 Unidade. Valor: R$ 214.000,00 (duzentos e quatorze mil reais). Art. 2° - A fonte de recursos para o referido Crédito Adicional Especial advirá da Emenda Parlamentar Nº 41520013, firmado entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a e a Prefeitura Municipal de Miracema, sendo o repasse no valor de R$ 214.000,00 (duzentos e quatorze mil reais), em conformidade com o disposto no artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme demonstrado no art. 1º desta Lei. Art. 3° - Fica neste ato autorizado o Poder Executivo a abrir o Crédito Adicional Especial, através de Decreto, na forma do art.42 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 4° - O presente Programa e sua ação ficam neste ato aditados ao Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 04) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadão Miracemense ao Sr. Fabrício Pereira de Souza. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Resolução foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.401, de 21 de maio de 2020. 05) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadão Miracemense ao Sr. José Manoel Ferreira Neto. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Resolução foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.402, de 21 de maio de 2020. 06) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadão Miracemense ao Sr. Osmar Ramos Coelho Júnior. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Resolução foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.403, de 21 de maio de 2020. 07) Projeto de Resolução que concede o Título de Cidadão Miracemense ao Sr. Dinízio Machado da Silva. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Resolução foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.404, de 21 de maio de 2020. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado à Tribuna Livre. Inscrito o Sr. Edmilson José Campos para falar sobre o Aumento da Alíquota do Desconto Previdenciário dos Servidores. Com a palavra, após cumprimentar todos os presentes, o Sr. Edmilson disse que no ano de 2018, foi convidado para fazer uma análise da Caixa de Previdência de Miracema e veio sem compromisso, assim fez o levantamento da situação e percebeu que estava muito complicado. Dessa forma orientou que o ideal seria retornar ao INSS, sendo que o dinheiro que existia no caixa da Previdência foi acabando por conta da folha de pagamento dos inativos e pensionistas. Esclareceu que encontraram um problema muito sério, pois existiam várias processos sem homologação no Tribunal de Contas, assim não seriam passíveis de receber a compensação previdenciária. Destacou que vários processos de aposentadorias sequer foram encaminhados ao Tribunal de Contas e outros que retornaram solicitando diligências e não foram respondidos. Dessa maneira foi feito um mutirão para resolver essa situação, e hoje não precisamos mais enviar nenhum processo para análise. Resumidamente, foi contatado que existe aproximadamente quinze milhões de reais de compensação previdenciária, que é uma verba devida pelo INSS ao Município. Esclareceu que as parcelas da parte patronal estão bem adiantadas, e que a partir do momento que o cálculo de 2020 ficar pronto, ele será implantado. Sendo que com o aumento da alíquota do servidor para 14% a situação financeira da Caixa de Previdência ficará equilibrada. O Vereador Hugo Fernandes disse que temos nos questionado muito sobre os problemas existentes na Caixa de Previdência, pois já sabíamos que eram muitos, sendo que infelizmente não ficou sabendo se houve ou não roubo na Caixa de Previdência e quais as atitudes foram tomadas, pois desde quando nós extinguimos a CAPPS não tivemos nenhuma informação. Destacou que somos cobrados por diversos munícipes e pelos servidores, assim gostaria de receber as devidas explicações por documentos, pois quer mostrar os resultados. Esclareceu que sabe o bom trabalho que vem sendo realizado, mas um posicionamento nesse sentido seria de fundamental importância, pois a Câmara ainda não recebeu nenhum documento do governo. Destacou que a Câmara fez um trabalho de CPI no passado e os documentos foram encaminhados para todos os órgãos competentes. O Sr. Edmilson disse que veio realizar um papel técnico e soube pelo Prefeito que todos os documentos referentes a essa dívida foram encaminhados aos órgãos competentes. O Sr. Adriano Daibes disse que foi feita uma determinação para que fosse realizada uma Auditoria na Caixa de Previdência, sendo que o trabalho de uma auditoria é um trabalho técnico de achados e não de investigação, assim a auditoria analisa os documentos, faz pesquisa olhando arquivos e chega numa conclusão e fornece os “achados” para a Procuradoria encaminhar os documentos para os órgãos necessários. Destacou que o relatório está bem detalhado e ele foi encaminhado para os órgãos de direito. O Vereador Hugo Fernandes disse que a Câmara Municipal é muito acusada de ser omissa nessa questão, assim precisamos de documentos para esclarecer os fatos, pois resumos técnicos não são suficientes para prestar os devidos esclarecimentos. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que inclusive sempre ouviu dizer que a CAMEDS seria ilegal, pois o dinheiro da Previdência não poderia ser utilizado para custear um plano de saúde e despesas médicas. Acrescentou que a Câmara também foi acusada de ter enganado o povo, votando o Projeto que extinguiu a CAPPS rapidamente. O Sr. Adriano Daibes disse que na verdade o CAMEDS e a figura do plano de saúde não eram ilegais, sendo que o problema era que as duas autarquias acabavam ficando emboladas. O Vereador Hugo Fernandes disse que existia um entendimento que o Município não poderia oferecer uma contrapartida para os servidores que optarem pelo plano. O Sr. Adriano Daibes disse que realmente isso não poderia. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares perguntou se o valor que era utilizado para despesas médicas era só o valor da CAMEDS ou se eles também utilizavam os valores da previdência. O Sr. Adriano Daibes disse que o grande problema do CAMEDS era esse, pois as diretorias eram as mesmas, assim as verbas se confundiam. O Sr. Adriano Daibes disse que o Sr. Edmilson foi nomeado, pelo Regime Nacional de Conselho da Previdência, como um servidor para analisar a compensação previdenciária entre os regimes. O Vereador Aimoré da Silva Almeida perguntou se o Município já recebeu algo do INSS. O Sr. Edmilson disse que ainda não, pois estamos com sessenta processos em análise e ainda não foram resolvidos. Destacou que a CAMEDS seria um plano de saúde legal, mas deveria funcionar separadamente. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que a Câmara teve informações que o dinheiro do Fundo de Previdência era utilizado para custear despesas do plano de saúde. O Sr. Edmilson disse que se isso ocorreu, foi ilegal. O Vereador Paulo Sérgio de Azevedo disse que faz parte do Conselho Fiscal da PREVI e sempre procura estudar sobre o assunto, sendo que atualmente percebe que o Conselho possui pessoas capacitadas. Destacou que o próprio adiantamento do parcelamento poderá gerar algum problema para a Prefeitura no futuro, sendo que inclusive, atualmente, os bens móveis e imóveis, pertencem à Prefeitura. Dessa maneira, já fez a indicação de um Projeto de Lei para retornar ao patrimônio da autarquia, assim vemos que o trabalho está sendo bem feito, mas precisamos fazer uma previsão futura. O Sr. Edmilson disse na hipótese de não ter existido a dívida passada, talvez a Caixa de Previdência tivesse cem milhões em caixa. O Paulo Sérgio de Azevedo disse que, como servidor público, pode dizer eles só se preocupam com o que vão ganhar, sendo que quando um funcionário fica afastado por conta de benefício, o tempo continua contando para a vida funcional, entretanto isso não deveria acontecer, pois as verbas previdenciárias não são recolhidas. Assim, precisamos solucionar essa situação e pensarmos no futuro. O Sr. Edmilson disse que em relação ao auxílio doença, a contribuição previdenciária não para, sendo que as outras situações são questões previstas no estatuto do servidor e não discutidas pela Caixa de Previdência. Continuando, disse que o site da Caixa de Previdência não existia, mas hoje ele está atualizado, com todos os processos encaminhados. Disse que hoje o Conselho está agindo normalmente e a cobrança está sendo maior e temos um documento constando todas as dívidas existentes desde o ano de 1996, com os valores devidamente corrigidos. Acrescentou que a alíquota de 14% já está sendo exigida pelos servidores da União, sendo que os Municípios devem votar esse projeto até julho, caso contrário vai complicar o Município de receber o certificado de regularização para receber recursos. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire disse que poderíamos fazer uma audiência pública com os funcionários e explicar essa situação. O Sr. Edmilson disse que o Projeto de Lei deveria ser votado até o dia 31 de julho e a partir daí contaria a noventena e o aumento da alíquota seria depois desse tempo. Em caso da não votação deste Projeto de Lei, poderia gerar grandes prejuízos para o Município, pois a Prefeitura não vai poder receber recursos federais e fica impedida de receber compensação previdenciária. O Vereador Hugo Fernandes esclareceu que os Deputados dividiram o desgaste com os Vereadores, passando a responsabilidade dos Municípios para eles. Esclareceu que sua dúvida seria de que o prazo poderia ser adiantado por conta da situação de Pandemia mundial. O Sr. Edmilson disse que o prazo ainda pode ser alterado, mas o dia 31 de julho é o que está valendo atualmente. Disse que, além da alíquota, existem outras situações que serão modificadas. Por fim, esclareceu que está existindo uma resistência muito grande, mas a consequência de não votar é muito ruim para o Município. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva esclareceu que o desgaste será dos Vereadores, pois cada Município precisa regulamentar sua parte e o momento atual é muito desgastante, assim seria muito importante orientar os servidores e explicar os prejuízos que irão acontecer. O Vereador Hugo Fernandes disse que o Vereador Fabrício vai pedir um parecer do Sindicato sobre esse Projeto de Lei, pois o Sindicato é o verdadeiro representante do servidor e ele deve informar a situação aos servidores. O Vereador Fabrício de Sá Xavier solicitou que fosse encaminhado um requerimento ao Sindicato dos Servidores Públicos no sentido de que seja confeccionado um parecer sobre o Projeto de Lei que aumenta a alíquota para 14%, bem como que informe aos Servidores Municipais a situação que está acontecendo. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares agradeceu a presença do Sr. Edmilson em nome da Câmara Municipal. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 25/05/2020, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 21 de maio de 2020.
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